
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 745504 - SP (2022/0162725-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : VINICIUS FERNANDO CAMPOS (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA 
PARA O INGRESSO FORÇADO. RONDA POLICIAL. FUGA DO SUSPEITO PARA O 
INTERIOR DA RESIDÊNCIA. NULIDADE DE PROVAS OBTIDAS DE FORMA ILÍCITA. 
REVOGAÇÃO DA PREVENTIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e apreensão é legítimo se 
amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, 
especialmente nos crimes de natureza permanente, como são o tráfico de entorpecentes e a posse 
ilegal de arma de fogo.

2. Afere-se a justa causa para o ingresso forçado em domicílio mediante a análise objetiva e 
satisfatória do contexto fático anterior à invasão, considerando-se a existência ou não de indícios 
mínimos de situação de flagrante no interior da residência.

3. O comportamento suspeito do agente empreendendo fuga para o interior de sua residência 
durante ronda policial nas imediações não constitui justa causa para o ingresso forçado de autoridades 
policiais, mesmo que se trate de crime permanente.

4. A prova do consentimento de morador acerca do ingresso de policiais em residência sem 
mandado judicial para averiguação de situação de flagrante se faz mediante registro em vídeo e áudio 
e, sempre que possível, por escrito (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 15/3/2021; HC n. 616.584/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
6/4/2021; HC n. 625.504/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
17/3/2021).

5. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é medida de exceção, somente 
admitida se evidenciadas, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, eventual causa de 
extinção da punibilidade ou a ausência de justa causa para a ação penal.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 02 de agosto de 2022.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO FORÇADO. RONDA POLICIAL. FUGA DO 
SUSPEITO PARA O INTERIOR DA RESIDÊNCIA. NULIDADE DE PROVAS 
OBTIDAS DE FORMA ILÍCITA. REVOGAÇÃO DA PREVENTIVA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e apreensão é 
legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, como são o tráfico de 
entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo.

2. Afere-se a justa causa para o ingresso forçado em domicílio mediante a análise 
objetiva e satisfatória do contexto fático anterior à invasão, considerando-se a existência ou 
não de indícios mínimos de situação de flagrante no interior da residência.

3. O comportamento suspeito do agente empreendendo fuga para o interior de sua 
residência durante ronda policial nas imediações não constitui justa causa para o ingresso 
forçado de autoridades policiais, mesmo que se trate de crime permanente.

4. A prova do consentimento de morador acerca do ingresso de policiais em 
residência sem mandado judicial para averiguação de situação de flagrante se faz mediante 
registro em vídeo e áudio e, sempre que possível, por escrito (HC n. 598.051/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15/3/2021; HC n. 616.584/RS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 6/4/2021; HC n. 625.504/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 17/3/2021).

5. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é medida de exceção, 
somente admitida se evidenciadas, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, 
eventual causa de extinção da punibilidade ou a ausência de justa causa para a ação penal.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS FERNANDO CAMPOS contra a 

decisão de fls. 93-96, que não conheceu do habeas corpus impetrado em seu favor, no qual fora apontado 

como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2228665-

76.2021.8.26.0000), julgando prejudicado o pedido de liminar.
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O agravante foi condenado às penas de 7 anos, 2 meses e 12 dias de reclusão em regime 

inicial fechado e de 720 dias-multa, pela prática do crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006, c/c o art. 61, I, do Código Penal (reincidente específico). Foi-lhe indeferido o direito de 

recorrer em liberdade, pois, durante toda a instrução, esteve preso cautelarmente.

Neste recurso, o agravante insiste na tese do trancamento da ação penal e no reconhecimento 

de ofensa à inviolabilidade de domicílio.

Afirma que não houve inúmeras denúncias, tão somente uma única pessoa teria informado 

aos policiais o suposto tráfico de drogas que ensejou a invasão domiciliar, além de não ter ocorrido 

autorização para o ingresso.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

A mitigação do direito fundamental à inviolabilidade de domicílio (art. 5º, XI, da 

Constituição Federal) só é admitida quando houver autorização judicial ou consentimento do morador, ou 

quando se tratar de flagrante delito.

O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, assentou a seguinte tese: “A entrada 

forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação 

de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 

nulidade dos atos praticados” (RE n. 603.616/RO, relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 8/10/2010).

Assim, o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e apreensão é 

legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 

concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, como são o tráfico de entorpecentes e a 

posse ilegal de arma de fogo (AgRg no AREsp n. 1.573.424/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15/9/2020; HC n. 306.560/PR, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, DJe de 1º/9/2015; AgRg no AgRg no REsp n. 1.726.758/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, DJe de 4/12/2019; e EDcl no AREsp n. 1.410.089/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, 

Sexta Turma, DJe de 28/6/2019).

Ressalte-se que a justa causa para o ingresso forçado em domicílio deve ser aferida mediante 

a análise objetiva e satisfatória do contexto fático anterior à invasão, considerando-se a existência ou não 

Documento eletrônico VDA33287879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 05/08/2022 12:10:34
Código de Controle do Documento: 2bd49ed2-d121-4f32-8317-61146748a231



de indícios mínimos de situação de flagrante no interior da residência.

Diante disso, a denúncia anônima desacompanhada de elementos preliminares indicativos de 

crime não constitui justa causa para o ingresso forçado de autoridades policiais, mesmo que se trate de 

crime permanente.

Nesses casos, é indispensável que, a partir da notícia de suposta prática do delito de tráfico 

de entorpecentes, a autoridade policial realize diligências preliminares para atestar a veracidade das 

informações recebidas, de modo que, antes de ingressar na residência indicada, constate movimentação 

atípica no local ou surpreenda o agente comercializando drogas (REsp n. 1.593.028/RJ, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 17/3/2020; e AgRg no HC n. 585.150/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/8/2020).

No que se refere ao consentimento do morador para ingresso de policiais sem mandado 

judicial para fins de averiguação de situação de flagrante, a Sexta Turma inaugurou entendimento no 

sentido de que referida anuência deve ser registrada em vídeo e áudio e, sempre que possível, por escrito, 

consoante se colhe da ementa do julgado a seguir:

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO 

EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES 
CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO NO DOMICÍLIO. 
EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO 
MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A 
VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E 
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA 
DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA.

[...]
2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros precedentes dos Tribunais 

Superiores, depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) 
que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, apenas 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência - cuja urgência em sua cessação demande ação imediata - é que se mostra 
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

2.1. Somente o flagrante delito que traduza verdadeira urgência legitima o ingresso em 
domicílio alheio, como se infere da própria Lei de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei 
12.850/2013 (art. 8º), que autorizam o retardamento da atuação policial na investigação dos crimes de 
tráfico de entorpecentes, a denotar que nem sempre o caráter permanente do crime impõe sua 
interrupção imediata a fim de proteger bem jurídico e evitar danos; é dizer, mesmo diante de situação 
de flagrância delitiva, a maior segurança e a melhor instrumentalização da investigação - e, no que 
interessa a este caso, a proteção do direito à inviolabilidade do domicílio - justificam o retardo da 
cessação da prática delitiva.

2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante mandado, é o caminho mais 
acertado a tomar, de sorte a se evitarem situações que possam, a depender das circunstâncias, 
comprometer a licitude da prova e, por sua vez, ensejar possível responsabilização administrativa, 
civil e penal do agente da segurança pública autor da ilegalidade, além, é claro, da anulação - amiúde 
irreversível - de todo o processo, em prejuízo da sociedade.

3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a tese de que: "A 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori" (RE n. 603.616/RO, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). Em conclusão a seu voto, o relator salientou que a 
interpretação jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de sorte a trazer mais segurança tanto para 
os indivíduos sujeitos a tal medida invasiva quanto para os policiais, que deixariam de assumir o risco 
de cometer crime de invasão de domicílio ou de abuso de autoridade, principalmente quando a 
diligência não tiver alcançado o resultado esperado.
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4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em 
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, 
apoiada, v. g., em mera atitude "suspeita", ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de 
uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, 
o de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente.

5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o sacrifício de direitos 
fundamentais, por outro, a coletividade, sobretudo a integrada por segmentos das camadas sociais 
mais precárias economicamente, excluídas do usufruto pleno de sua cidadania, também precisa sentir-
se segura e ver preservados seus mínimos direitos e garantias constitucionais, em especial o de não 
ter a residência invadida e devassada, a qualquer hora do dia ou da noite, por agentes do Estado, sem 
as cautelas devidas e sob a única justificativa, não amparada em elementos concretos de convicção, 
de que o local supostamente seria, por exemplo, um ponto de tráfico de drogas, ou de que o suspeito 
do tráfico ali se homiziou.

[...].
6. Já no que toca ao consentimento do morador para o ingresso em sua residência - uma das 

hipóteses autorizadas pela Constituição da República para o afastamento da inviolabilidade do 
domicílio - outros países trilharam caminho judicial mais assertivo, ainda que, como aqui, não haja 
normatização detalhada nas respectivas Constituições e leis, geralmente limitadas a anunciar o direito 
à inviolabilidade da intimidade domiciliar e as possíveis autorizações para o ingresso alheio.

[...]
7. São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos em operações e diligências 

policiais, quer em abordagens individuais, quer em intervenções realizadas em comunidades dos 
grandes centros urbanos. É, portanto, ingenuidade, academicismo e desconexão com a realidade 
conferir, em tais situações, valor absoluto ao depoimento daqueles que são, precisamente, os 
apontados responsáveis pelos atos abusivos. E, em um país conhecido por suas práticas autoritárias - 
não apenas históricas, mas atuais -, a aceitação desse comportamento compromete a necessária 
aquisição de uma cultura democrática de respeito aos direitos fundamentais de todos, 
independentemente de posição social, condição financeira, profissão, local da moradia, cor da pele ou 
raça.

7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o ingresso em domicílio alheio, nas 
hipóteses excepcionais previstas no Texto Maior, há de se aceitar com muita reserva a usual 
afirmação - como ocorreu no caso ora em julgamento - de que o morador anuiu livremente ao 
ingresso dos policiais para a busca domiciliar, máxime quando a diligência não é acompanhada de 
documentação que a imunize contra suspeitas e dúvidas sobre sua legalidade.

7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita da diligência 
policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmente registrada em vídeo e áudio, de maneira 
a não deixar dúvidas quanto à legalidade da ação estatal como um todo e, particularmente, 
quanto ao livre consentimento do morador para o ingresso domiciliar. Semelhante providência 
resultará na diminuição da criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem como 
pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra policiais, por outro - e 
permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa causa para o ingresso e, quando indicado ter 
havido consentimento do morador, se foi ele livremente prestado.

8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor regulamentação do tema, cabe 
responder, na moldura do Direito, às situações que, trazidas por provocação do interessado, se 
mostrem violadoras de direitos fundamentais do indivíduo. E, especialmente, ao Superior Tribunal de 
Justiça compete, na sua função judicante, buscar a melhor interpretação possível da lei federal, de 
sorte a não apenas responder ao pedido da parte, mas também formar precedentes que orientem o 
julgamento de casos futuros similares.

[...]
9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que justificassem a invasão 

de domicílio do suspeito, porquanto a simples avaliação subjetiva dos policiais era insuficiente para 
conduzir a diligência de ingresso na residência, visto que não foi encontrado nenhum entorpecente na 
busca pessoa realizada em via pública.

10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às peculiaridades do caso 
concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de que o paciente teria 
autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a 
apreensão de drogas e, consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor.

11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da 
Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta ilícita - no caso, a apreensão, após 
invasão desautorizada da residência do paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal 
entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão 
de drogas.

12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do ingresso desautorizado 
no domicílio e consequente absolvição do paciente, dando-se ciência do inteiro teor do acórdão aos 
Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, 
bem como às Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-Geral da República e aos 
Procuradores-Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do Ministério Público, à 
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Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça 
e Segurança Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a estes 
últimos que deem conhecimento do teor do julgado a todos os órgãos e agentes da segurança pública 
federal, estadual e distrital.

13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o aparelhamento das polícias, treinamento e 
demais providências necessárias para a adaptação às diretrizes da presente decisão, de modo a, sem 
prejuízo do exame singular de casos futuros, evitar situações de ilicitude que possam, entre outros 
efeitos, implicar responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do agente estatal. (HC n. 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15/3/2021, destaquei.)

 
 

Reitere-se que, em relação à alegada nulidade das provas colhidas por violação de domicílio 

e por ausência de mandado de busca e apreensão, o Tribunal de origem manteve a decisão que decretara a 

custódia cautelar e consignou o seguinte (fls. 33-34):

 
[...] Da análise dos autos depreende-se que a maneira pela qual os agentes públicos ganharam 

acesso ao interior do imóvel não foi ilegal.
Isto porque, na data dos fatos, os milicianos teriam recebido informe anônimo indicando que 

um indivíduo de alcunha “Vaca”, praticava o tráfico de entorpecentes no interior do imóvel em 
questão. Após breve pesquisa, os policiais constataram que se tratava de Vinicius, que já seria 
conhecido dos meios policiais pela prática do comércio vil, agente que inclusive estaria cumprindo 
pena por delito idêntico, tudo a indicar a presença de justa causa para a realização da busca 
domiciliar, na qual os policiais teriam localizado 179,85g de cocaína (fls. 44, 45 e 48/50).

Trata-se de crime permanente, prolongando-se sua consumação ao longo do tempo. Assim, o 
agente que pratica o tráfico de drogas encontra-se constantemente em situação de flagrância, uma das 
poucas hipóteses em que a garantia constitucional da inviolabilidade de domicílio é flexibilizada.

A análise dos autos, portanto, não permite constatar qualquer ilegalidade na prisão em 
flagrante ou na busca domiciliar realizada pelos servidores públicos a justificar o pleito de 
trancamento da ação penal.

Bem por isso, constou do r. parecer ministerial:
“o delito imputado ao paciente ostenta natureza permanente, e os policiais tinham motivos 

suficientes para ingressar na casa supracitada, uma vez que tinham recebido uma informação de um 
transeunte no sentido de que um indivíduo de alcunha “VACA” estava praticando o comércio espúrio 
no imóvel em questão; além disso, após realizarem breve pesquisa, constataram que o indivíduo seria 
VINÍCIUS FERNANDO CAMPOS, o qual já era conhecido nos meios policiais em razão de anterior 
envolvimento com o tráfico de drogas, pois já havia sido apontado em outras representações 
anônimas como um grande comerciante de drogas ilícitas na região, além de estar cumprindo pena 
após ter sido condenado pelo crime previsto no art. 33, da Lei nº 11.343/2006. Havia, pois, fundadas 
suspeitas de que existia, no interior da residência, substâncias entorpecentes, o que torna lícito o 
ingresso no imóvel, independentemente de autorização judicial”(fls. 86/92).

No mais, cumpre-nos ressaltar que as questões relativas à prova requerem análise profunda das 
circunstâncias que envolvem o caso concreto, o que não é possível pela via estreita do presente 
remédio.

 

No caso, além de terem sido oferecidas denúncias anônimas pela vizinhança, o paciente 

estaria cumprindo pena por delito idêntico, tudo a indicar a presença de justa causa para a realização da 

busca domiciliar. Esses motivos configuram a exigência capitulada no art. 240, § 1º, do CPP, a saber, a 

demonstração de fundadas razões para a busca domiciliar, não subsistindo os argumentos de ilegalidade 

da prova ou de desrespeito ao direito à inviolabilidade de domicílio.

Por fim, admite-se o trancamento prematuro de persecução penal pela via estreita do  habeas 

corpus somente nos casos em que se constatam, sem necessidade de dilação probatória, a falta de indícios 

mínimos de materialidade e autoria, a absoluta falta de justa causa, a evidente atipicidade da conduta ou a 

ocorrência de causa de extinção da punibilidade (HC n. 580.099/MS, relator Ministro Rogerio Schietti 
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Cruz, Sexta Turma, DJe de 4/9/2020), excepcionalidades não demonstradas nos autos.

Inviáveis, portanto, as teses recursais suscitadas. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0162725-1 HC 745.504 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005046920218260559  17159757  2092269  22286657620218260000

EM MESA JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAIO VINICIUS SILVA ZANAO 
ADVOGADO : CAIO VINICIUS SILVA ZANÃO  - SP431490 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS FERNANDO CAMPOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS FERNANDO CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : CAIO VINICIUS SILVA ZANÃO  - SP431490 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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